
 
 

 

RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 98.684 - MG (2018/0126520-9)
  

RELATOR : MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK
RECORRENTE : MARCOS RIBEIRO FIUZA (PRESO)
ADVOGADO : ENIO RIBEIRO DE FARIA E OUTRO(S) - MG108577 
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

EMENTA

RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. TRÁFICO 
DE ENTORPECENTES. NEGATIVA DE AUTORIA. ANÁLISE 
FÁTICO-PROBATÓRIA. INADMISSIBILIDADE NA VIA ELEITA. 
FLAGRANTE CONVERTIDO EM PRISÃO PREVENTIVA. 
FUNDAMENTAÇÃO CONCRETA. PERICULOSIDADE DO AGENTE. 
QUANTIDADE DA DROGA APREENDIDA. 22 KG DE MACONHA. RISCO 
AO MEIO SOCIAL. NECESSIDADE DE GARANTIA DA ORDEM 
PÚBLICA. CONDIÇÕES PESSOAIS FAVORÁVEIS. IRRELEVÂNCIA. 
MEDIDAS CAUTELARES ALTERNATIVAS. INSUFICIÊNCIA. 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO EVIDENCIADO. RECURSO 
CONHECIDO EM PARTE E, NESTA EXTENSÃO, DESPROVIDO.

1. É inadmissível o enfrentamento da alegação acerca 
negativa da autoria delitiva, ante a necessária incursão probatória, 
incompatível com a via estreita do recurso ordinário em habeas corpus.

2. Em vista da natureza excepcional da prisão preventiva, 
somente se verifica a possibilidade da sua imposição quando evidenciado, 
de forma fundamentada e com base em dados concretos, o 
preenchimento dos pressupostos e requisitos previstos no art. 312 do 
Código de Processo Penal – CPP. Deve, ainda, ser mantida a prisão 
antecipada apenas quando não for possível a aplicação de medida 
cautelar diversa, nos termos previstos no art. 319 do CPP. 

3. A prisão preventiva foi adequadamente motivada, tendo 
sido demonstrada pelas instâncias ordinárias, com base em elementos 
extraídos dos autos, a gravidade concreta da conduta e a periculosidade 
do recorrente, evidenciada pela quantidade de droga apreendida – mais de 
22 quilos de maconha – o que demonstra a necessidade da custódia 
cautelar para garantia da ordem pública.

4.  É entendimento do Superior Tribunal de Justiça que as 
condições favoráveis do paciente, por si sós, não impedem a manutenção 
da prisão cautelar quando devidamente fundamentada.

5. Inaplicável medida cautelar alternativa quando as 
circunstâncias evidenciam que as providências menos gravosas seriam 
insuficientes para a manutenção da ordem pública.

Recurso ordinário em habeas corpus conhecido em parte e, 
nesta extensão, desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 

indicadas, acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por 
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unanimidade, conhecer parcialmente do recurso e, nessa parte, negar-lhe provimento.

Os Srs. Ministros Felix Fischer, Jorge Mussi, Reynaldo Soares da 

Fonseca e Ribeiro Dantas votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 

Brasília, 21 de junho de 2018(Data do Julgamento)

MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK 

Relator
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RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 98.684 - MG (2018/0126520-9)
RELATOR : MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK
RECORRENTE : MARCOS RIBEIRO FIUZA (PRESO)
ADVOGADO : ENIO RIBEIRO DE FARIA E OUTRO(S) - MG108577 
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK: 

Cuida-se de recurso ordinário em habeas corpus, com pedido liminar, 

interposto por MARCOS RIBEIRO FIUZA contra acórdão do Tribunal de Justiça do 

Estado de Minas Gerais no julgamento do HC n. 1.0000.18.022031-1/000..

Infere-se dos autos que o recorrente foi preso em flagrante, em 25/6/2017, 

por ter supostamente praticado o delito tipificado no art. 33, da Lei n. 11.343/06 (tráfico 

de entorpecentes).  Referida custódia foi convertida em prisão preventiva.

Irresignada a defesa impetrou writ perante o Tribunal a quo, que denegou a 

ordem em acórdão assim ementado:

EMENTA: HABEAS CORPUS - TRÁFICO DE DROGAS - 
CONVERSÃO DO FLAGRANTE EM MEDIDA CONSTRITIVA - 
QUANTIDADE EXPRESSIVA DE DROGAS APREENDIDAS - 
REVOGAÇÃO DA PRISÃO PREVENTIVA - INVIABILIDADE - 
PRESENTES OS REQUISITOS DOS ARTS. 312 E 313 DO CÓDIGO 
DE PROCESSO PENAL - PROVA DE EXISTÊNCIA DO CRIME E 
INDÍCIOS DE AUTORIA - GRAVIDADE CONCRETA - INEXISTÊNCIA 
DE CONSTRANGIMENTO ILEGAL - ORDEM DENEGADA.

- Adequada se mostra a manutenção da prisão provisória 
imposta ao paciente acusado da prática de tráfico de drogas, delito 
gravíssimo e de cunho hediondo, por restarem atendidas as prescrições 
legais afetas ao caso, estando a constrição cautelar devidamente 
fundamentada pelo juízo a quo. (fl. 100).

No presente recurso, alega que não existem indícios suficientes de 

autoria. Afirma que as drogas apreendidas não lhe pertenciam, salientando que foram 

encontradas em imóvel de sua propriedade, que estaria alugado para o corréu.

Sustenta ausência dos requisitos autorizadores do art. 312 do Código de 

Processo Penal – CPP, de modo que a prisão preventiva não estaria suficientemente 

fundamentada, porquanto baseada na gravidade abstrata do delito.

Ressalta suas condições pessoais favoráveis e a suficiência da aplicação 

de medidas alternativas.
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Pleiteia, assim, a revogação da prisão preventiva.

O Ministério Público Federal opinou pelo desprovimento do recurso (fls. 

132/137).

É o relatório. 
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RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 98.684 - MG (2018/0126520-9)

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK (Relator): 

Conforme relatado, pretende-se, no presente recurso, a revogação da 

custódia cautelar do recorrente, ante a alegação de ausência de indícios de autoria, 

bem como dos pressupostos exigidos no art. 312 do CPP. 

Verifica-se que o Magistrado singular converteu a prisão em flagrante em 

preventiva sob os seguintes fundamentos:

Ao ensejo, observo que há indícios suficientes de que os 
autuados são os possíveis autores dos fatos narrados no APF, conforme 
se depreende das declarações do condutor e das testemunhas. 

Também há prova da materialidade do provável delito de 
tráfico ilícito de entorpecentes, diante do teor do laudo de constatação que 
instruiu o APF (f. 14/15).

Com efeito, apesar dos autuados serem primários, tal 
circunstância, por si só, não é suficiente para obstar a custódia cautelar, 
já que foi apreendida grande quantidade de droga (mais de 22 quilos de 
maconha), que supostamente seria destinada ao tráfico de drogas.

Ademais, por tudo que consta no APF, que além de ser 
proprietário do imóvel em que a droga foi apreendida, o autuado Marco 
também tinha o costume de frequentá-lo. Além disso, é possível inferir 
sobre a falta de plausibilidade nas alegações do autuado Bruno, como 
demonstrado no despacho ratificador do Delegado de Policia às f.11.

Nesse contexto, evidencia-se a necessidade da conversão 
da prisão em flagrante ora homologada em prisão preventiva, para 
garantia da ordem pública, já que, nesse momento, a liberdade dos 
autuados causaria insegurança e intranquilidade para a comunidade, além 
de provocar descrédito dos órgãos de persecução criminal e sensação de 
impunidade, em face da gravidade e perniciosidade do delito de tráfico de 
entorpecentes.

Cumpre ressaltar que o suposto delito em questão é doloso 
e punido com pena máxima privativa de liberdade superior a quatro anos, 
e nenhuma outra medida cautelar prevista no CPP revela-se suficiente 
para acautelar a ordem pública contra a reiteração de atos da espécie. 
(fls. 35/36)

O Tribunal de origem, entendendo estar suficientemente fundamentada a 

decisão de primeiro grau, manteve a custódia cautelar a bem da ordem pública.

Preliminarmente, é certa a inadmissibilidade do enfrentamento da 

alegação acerca da negativa da autoria delitiva, ante a necessária incursão probatória, 

incompatível com a via estreita do recurso ordinário em habeas corpus, devendo tal 
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análise ser realizada pelo Juízo competente para a instrução e julgamento da causa.

No mesmo sentido:

RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. 
HOMICÍDIO QUALIFICADO. 1. TESE DE AUSÊNCIA DE INDÍCIOS DE 
AUTORIA. IMPROPRIEDADE DA VIA ELEITA. NECESSIDADE DE 
REVOLVIMENTO DE FATOS E PROVAS. 2. PRISÃO PREVENTIVA. 
DESCUMPRIMENTO DE MEDIDA CAUTELAR ALTERNATIVA. 
NECESSIDADE DA CUSTÓDIA PARA ASSEGURAR A APLICAÇÃO 
DA LEI PENAL. RECORRENTE QUE DEIXOU DE COMPARECER 
AOS ATOS DO PROCESSO. CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO 
CARACTERIZADO. 3. RECURSO IMPROVIDO.

1. A tese de ausência de indícios de autoria não pode 
ser examinada pelo Superior Tribunal de Justiça na presente via por 
pressupor revolvimento de fatos e provas, providência vedada no 
âmbito do writ e do recurso ordinário que lhe faz as vezes.

2. Sabe-se que o ordenamento jurídico vigente traz a 
liberdade do indivíduo como regra. Desse modo, antes da confirmação da 
condenação pelo Tribunal de Justiça, a prisão revela-se cabível tão 
somente quando estiver concretamente comprovada a existência do 
periculum libertatis, sendo impossível o recolhimento de alguém ao 
cárcere caso se mostrem inexistentes os pressupostos autorizadores da 
medida extrema, previstos na legislação processual penal.

3. Na espécie, a prisão provisória encontra-se devidamente 
motivada, pois destacou o Magistrado de piso (a) que o recorrente 
descumpriu a condição imposta pelo Tribunal de origem por ocasião da 
substituição da custódia por medida cautelar alternativa, e (b) que deixou 
de se apresentar em juízo durante a instrução. Portanto, a segregação 
preventiva está justificada ante o descumprimento da obrigação imposta, 
nos moldes do que autoriza o art. 282, § 4º, do Código de Processo Penal, 
e a necessidade de se assegurar a aplicação da lei penal.

4. Considerando a fundamentação declinada pelo 
magistrado para a decretação da prisão preventiva, mostra-se indevida a 
aplicação de outras medidas cautelares diversas da prisão, já que, diante 
do descumprimento da benesse outrora concedida, revela-se inócua a 
fixação de providências menos gravosas.

5. Recurso ordinário a que se nega provimento (RHC 
72.426/RS, Rel. Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO, SEXTA 
TURMA, julgado em 09/05/2017, DJe 15/05/2017).

Quanto à segregação antecipada, o Superior Tribunal de Justiça firmou 

posicionamento segundo o qual, considerando a natureza excepcional da prisão 

preventiva, somente se verifica a possibilidade da sua imposição e manutenção quando 

evidenciado, de forma fundamentada em dados concretos, o preenchimento dos 

pressupostos e requisitos previstos no art. 312 do Código de Processo Penal – CPP. 
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Convém, ainda, ressaltar que, considerando os princípios da presunção 

da inocência e a excepcionalidade da prisão antecipada, a custódia cautelar somente 

deve persistir em casos em que não for possível a aplicação de medida cautelar 

diversa, de que cuida o art. 319 do CPP. 

In casu, verifico estarem presentes elementos concretos a justificar a 

imposição da segregação antecipada. As instâncias ordinárias, soberanas na análise 

dos fatos, entenderam que restou demonstrada a maior periculosidade do agente, 

evidenciada pela quantidade de droga apreendida – mais de 22 quilos de maconha –, o 

que demonstra risco ao meio social. 

Nesse contexto, forçoso concluir que a prisão processual está 

devidamente fundamentada na garantia da ordem pública, não havendo falar, portanto, 

em existência de evidente flagrante ilegalidade capaz de justificar a sua revogação.

A propósito, vejam-se os seguintes precedentes:

PROCESSO PENAL. HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO 
DE RECURSO PRÓPRIO. NÃO CONHECIMENTO. ASSOCIAÇÃO E 
TRÁFICO DE DROGAS. FALTA DE INTERESSE DE AGIR. PLEITO 
CONCEDIDO PELO TRIBUNAL ESTADUAL. NULIDADES. OUVIDA 
DE TESTEMUNHAS. AUDIÊNCIA REALIZADA PELO JUÍZO 
PROCESSANTE. NÃO DEMONSTRAÇÃO DE PREJUÍZO. PRISÃO 
PREVENTIVA. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. WRIT NÃO 
CONHECIDO.

1. Esta Corte e o Supremo Tribunal Federal pacificaram 
orientação no sentido de que não cabe habeas corpus substitutivo do 
recurso legalmente previsto para a hipótese, impondo-se o não 
conhecimento da impetração, salvo quando constatada a existência de 
flagrante ilegalidade no ato judicial impugnado.

2. No caso em exame, "o Tribunal de Justiça local 
concedeu a ordem para determinar que o magistrado singular procedesse 
às oitivas das testemunhas indicadas na defesa prévia, assim como 
requerido neste mandamus. Portanto, neste ponto, o habeas corpus, 
substitutivo de recurso ordinário, não comporta conhecimento, por 
evidente ausência de interesse de agir. Inclusive, de acordo com as 
informações prestadas às fls. 99/101, o Juízo da Vara Criminal da 
Comarca de Leme-SP, na data de 24/8/2017, realizou audiência para 
oitiva das referidas testemunhas, ocasião em que foi declarada encerrada 
a instrução processual".

3. O interesse de agir do writ se mostra esvaziado, seja 
porque o paciente obteve a ordem pleiteada junto ao Tribunal estadual, 
seja porque já fora realizada a ouvida das testemunhas, restando 
encerrada a instrução criminal.

4. "Embora a nova redação do art. 212 do Código de 
Processo Penal tenha estabelecido uma ordem de inquirição das 
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testemunhas, a não observância dessa regra acarreta, no máximo, 
nulidade relativa, sendo necessária, ainda, a demonstração de efetivo 
prejuízo (pas de nullitté sans grief), por ser tratar de mera inversão, visto 
que não foi suprimida do juiz a possibilidade de efetuar perguntas, ainda 
que subsidiariamente, para a busca da verdade" (RHC 38.435/SP, Rel. 
Ministro ROGÉRIO SCHIETTI CRUZ, SEXTA TURMA, DJe 15/5/2014).

5. Havendo prova da existência do crime e indícios 
suficientes de autoria, a prisão preventiva, nos termos do art. 312 do 
Código de Processo Penal, poderá ser decretada para garantia da ordem 
pública, da ordem econômica, por conveniência da instrução criminal ou 
para assegurar a aplicação da lei penal.

6. A prisão preventiva encontra-se adequadamente 
motivada com base em elementos concretos extraídos dos autos, 
para garantia da ordem pública, diante do modus operandi da 
conduta criminosa, indicando a periculosidade do paciente que, em 
concurso de agentes, portava 3 invólucros de maconha, com peso 
aproximado de 906,61g, embalados para comercialização, além da 
ausência de comprovação de que exerça trabalho lícito.

7. Habeas corpus não conhecido (HC 412.097/SP, Rel. 
Ministro RIBEIRO DANTAS, QUINTA TURMA, julgado em 28/11/2017, DJe 
01/12/2017).

RECURSO EM HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE 
DROGAS. PRISÃO PREVENTIVA. ART. 312 DO CPP. PERICULUM 
LIBERTATIS. FUNDAMENTAÇÃO SUFICIENTE. RECURSO NÃO 
PROVIDO.

1. A jurisprudência desta Corte Superior é firme em 
assinalar que a determinação de segregar cautelarmente o réu deve 
efetivar-se apenas se indicada, em dados concretos dos autos, a 
necessidade da cautela (periculum libertatis), à luz do disposto no art. 312 
do CPP.

2. O Juízo singular apontou a presença dos vetores 
contidos no art. 312 do Código de Processo Penal, em especial a 
garantia da ordem pública, evidenciada pela gravidade concreta da 
conduta delitiva, ao destacar que os recorrentes foram 
surpreendidos na posse de grande quantidade de droga - a saber, 
944,1 g de maconha - a denotar a prática habitual da mercancia 
ilícita.

3. Recurso não provido (RHC 91.183/SP, Rel. Ministro 
ROGERIO SCHIETTI CRUZ, SEXTA TURMA, julgado em 21/11/2017, DJe 
28/11/2017).

Ressalto que a presença de condições pessoais favoráveis, como 

primariedade, não impede a decretação da prisão preventiva. Confira-se:

PROCESSUAL PENAL. RECURSO ORDINÁRIO EM 
HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. PRISÃO PREVENTIVA. 
QUANTIDADE E DIVERSIDADE DOS ENTORPECENTES 
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APREENDIDOS. GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. SEGREGAÇÃO 
JUSTIFICADA E NECESSÁRIA. CONDIÇÕES PESSOAIS 
FAVORÁVEIS. IRRELEVÂNCIA. CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO 
CARACTERIZADO. RECURSO NÃO PROVIDO.

1. A prisão cautelar é medida excepcional, uma vez que, por 
meio dela, se priva o réu de sua liberdade antes do pronunciamento 
condenatório definitivo, consubstanciado na sentença transitada em 
julgado. A segregação provisória do paciente restou fundamentada ao 
menos para garantir a ordem pública, por conveniência da instrução 
criminal e aplicação da lei penal.

2. Foram apreendidos com o recorrente 200g de maconha, 
82g de crack e 700g de solvente organoclorado, quantidade e diversidade 
que, aliadas às circunstâncias em que se deu o flagrante, justificam o 
encarceramento cautelar para garantia da ordem pública.

3. Circunstâncias pessoais favoráveis, por si sós, não 
impedem a decretação da prisão cautelar. (Precedentes.) 4. Recurso 
ordinário em habeas corpus não provido (RHC 67.524/RJ, Rel. 
Ministro RIBEIRO DANTAS, QUINTA TURMA, DJe 30/03/2016).

Ademais, o entendimento deste Superior Tribunal de Justiça é no sentido 

de ser inaplicável medida cautelar alternativa quando as circunstâncias evidenciam que 

as providências menos gravosas seriam insuficientes para manutenção da ordem 

pública. 

Nesse sentido, confiram-se os seguintes precedentes:

PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS 
SUBSTITUTIVO DE RECURSO ORDINÁRIO. INADEQUAÇÃO. 
TRÁFICO DE DROGAS E ASSOCIAÇÃO AO TRÁFICO. PRISÃO 
PREVENTIVA. NECESSIDADE DE GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. 
PERICULOSIDADE DO AGENTE MODUS OPERANDI DO DELITO. 
GRANDE QUANTIDADE DE DROGAS. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. 
CONDIÇÕES PESSOAIS FAVORÁVEIS. IRRELEVÂNCIA. 
APLICAÇÃO DE MEDIDAS CAUTELARES DIVERSAS DA PRISÃO. 
INSUFICIÊNCIA. CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO EVIDENCIADO. 
WRIT NÃO CONHECIDO.

1. [...]
4. Consoante pacífico entendimento deste Superior Tribunal, 

a quantidade e a natureza, bem como a diversidade dos entorpecentes 
apreendidos são fundamentos aptos a justificar o decreto de prisão 
preventiva.

5. As condições pessoais favoráveis, tais como 
primariedade, ocupação lícita e residência fixa, entre outras, não têm o 
condão de, por si sós, garantirem ao recorrente a revogação da prisão 
preventiva, se há, nos autos, elementos hábeis a recomendar a 
manutenção de sua custódia cautelar, como é o caso desta hipótese.

6. É "indevida a aplicação de medidas cautelares 
diversas da prisão quando esta encontra-se justificada na gravidade 
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concreta do delito e na periculosidade social do réu, indicando que 
as providências menos gravosas seriam insuficientes para acautelar 
a ordem pública" (HC 315.151/RS, Rel. Ministro JORGE MUSSI, 
QUINTA TURMA, julgado em 28/4/2015, DJe de 25/5/2015.

7.  Habeas corpus não conhecido (HC 293.355/GO, Rel. 
Ministro RIBEIRO DANTAS, QUINTA TURMA, julgado em 16/05/2017, DJe 
19/05/2017).

HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. 
ILEGALIDADE. CONVERSÃO DA PRISÃO EM FLAGRANTE EM 
PREVENTIVA. AUSÊNCIA DE PRÉVIA OITIVA DO INDICIADO. 
NULIDADE DA PROVA. LEITURA DE CONVERSAS EM APLICATIVO 
NO CELULAR DO PACIENTE. EXCESSO DE PRAZO PARA O 
ENCERRAMENTO DO FEITO. SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. ART. 
312 DO CPP. PERICULUM LIBERTATIS. FUNDAMENTAÇÃO 
SUFICIENTE. SUBSTITUIÇÃO POR MEDIDAS CAUTELARES 
DIVERSAS. IMPOSSIBILIDADE. ORDEM DENEGADA.

1. As questões atinentes à ilegalidade da conversão da 
prisão em flagrante em custódia preventiva, diante da ausência de prévia 
oitiva do acusado, à nulidade das provas obtidas pela leitura de conversas 
em aplicativo instalado no celular do paciente e ao excesso de prazo para 
o encerramento do feito não foram examinadas no acórdão recorrido, de 
modo que sua apreciação diretamente por esta Corte Superior implicaria 
indevida supressão de instância.

2. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é firme 
em assinalar que a determinação de segregar cautelarmente o réu deve 
efetivar-se apenas se indicada, em dados concretos dos autos, a 
necessidade da cautela (periculum libertatis), à luz do disposto no art. 312 
do CPP.

3. O Juízo singular apontou a presença dos vetores 
contidos no art. 312 do Código de Processo Penal, em especial a garantia 
da ordem pública, evidenciada pela gravidade concreta da conduta 
delitiva, ao ressaltar a grande quantidade de entorpecentes apreendidos - 
cerca de 3 kg de maconha -, a denotar o envolvimento do réu com a 
prática habitual de delitos de tal natureza.

4. Por idênticas razões, as medidas cautelares diversas 
da prisão não constituem instrumentos eficazes para obstar a 
reiteração da conduta delitiva.

5. Ordem denegada (HC 383.625/SP, Rel. Ministro 
ROGERIO SCHIETTI CRUZ, SEXTA TURMA, julgado em 18/05/2017, DJe 
25/05/2017).

Diante do exposto, voto no sentido de conhecer em parte o presente 

recurso em habeas corpus e, nesta extensão, negar-lhe provimento.
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06760768620178130000  10000180220311000  10000180220311001  
2203116420188130000

EM MESA JULGADO: 21/06/2018

Relator

Exmo. Sr. Ministro  JOEL ILAN PACIORNIK

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. MÁRIO FERREIRA LEITE 

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : MARCOS RIBEIRO FIUZA (PRESO)
ADVOGADO : ENIO RIBEIRO DE FARIA E OUTRO(S) - MG108577 
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Tráfico Ilícito e 
Uso Indevido de Drogas - Tráfico de Drogas e Condutas Afins

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, conheceu parcialmente do recurso e, nessa parte, negou-lhe 
provimento."

Os Srs. Ministros Felix Fischer, Jorge Mussi, Reynaldo Soares da Fonseca e Ribeiro 
Dantas votaram com o Sr. Ministro Relator.
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